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MEDICAMENTOS

Reajuste para remédios sai hoje
Sindusfarma projeta elevação média de 3,48%, abaixo da inflação. Esse pode ser o menor patamar de aumento desde 2018

A 
Câmara de Regulação de 
Medicamentos (CMED) 
vai anunciar hoje e o por-
centual do teto do reajus-

te anual para o preço dos remé-
dios em todo o país. A expectati-
va do setor farmacêutico é que a 
alta seja de até 5,06% neste ano, 
de acordo com os cálculos do Sin-
dicato da Indústria de Produtos 
Farmacêuticos (Sindusfarma).

A entidade, no entanto, proje-
ta uma elevação média de cerca 
de 3,48% — o que pode ser o me-
nor patamar de aumento desde 
2018. O cálculo considera a infla-
ção dos últimos 12 meses, além 
de fatores como a produtivida-
de da indústria farmacêutica e a 
concorrência de mercado.

A medida passa a valer as-
sim que é publicada no Diá-
rio Oficial da União (DOU), o 
que deve ocorrer nesta segun-
da. A partir disso, as farmacêu-
ticas podem ajustar os preços 
de seus produtos. 

A CMED esclarece, ainda, que 

o percentual fixado não é um au-
mento automático nos preços, 
mas, sim, o reajuste do preço má-
ximo permitido dos produtos. O 
aumento dos preços pode ir ape-
nas até o patamar que for defini-
do pelo órgão, nunca acima. “O 
objetivo do índice é criar um te-
to para evitar que os aumentos 
ultrapassem a inflação do perío-
do”, informou o órgão, em nota. 

“Ao mesmo tempo, o cálculo 
estabelecido na lei busca com-
pensar eventuais perdas do se-
tor farmacêutico devido à infla-
ção e aos impactos nos custos de 
produção, possibilitando a conti-
nuidade no fornecimento de me-
dicamentos”, explicou a CMED.

Variação

A variação do reajuste é dividi-
da em três níveis de acordo com 
a concorrência. Cabe ao fornece-
dor fixar o preço de cada medica-
mento colocado à venda, respei-
tados os limites legais. O aumen-
to também varia conforme os re-
médios e depende da reposição 

Percentual fixado é reajuste máximo do preço permitido pela CMED
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Reajuste máximo autorizado 
nos últimos anos 

2018   2,84%

2019  4,33%

2020  5,21%

2021  10,08%

2022  10,89%

2023  5,6% 

2024   4,5%

Projeção para 2025 

Teto: 5,06%
Médio: 3,48%

de estoques e das estratégias co-
merciais dos estabelecimentos.

No ano passado, o teto do 
reajuste oficial dos preços dos 

medicamentos foi de 4,5%, equi-
valente ao índice de inflação do 
período anterior, medido pe-
lo Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA). “Em 
2024, por exemplo, os medica-
mentos sujeitos a maior concor-
rência (Nível 1) apresentaram 

média geral de desconto de 
59,91% pelos fabricantes. Esse 
desconto pode ser ou não repas-
sado aos consumidores pelas far-
mácias e drogarias”, observou o 
órgão regulador. 

Cálculo

Em nota técnica publicada 
pela Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa), o ór-
gão revelou que o Fator Y, um 
dos componentes para o cálcu-
lo do reajuste anual dos preços 
dos medicamentos no país, será 
zero para o biênio de 2025/2026. 

De acordo com a agência, essa 
adequação permitirá minimizar 
o impacto dos custos que não são 
captados diretamente no cálculo 
do índice de inflação e que pos-
suem impacto relevante sobre a 
estrutura de custo da indústria 
farmacêutica. O descumprimen-
to do teto de preços pode levar a 
punições, conforme as normas 
da agência reguladora, que re-
cebe denúncias por meio de um 
formulário digital.

Após o retorno da viagem ofi-
cial à Ásia, o presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT) deve san-
cionar nos próximos dias o Orça-
mento de 2025. O texto foi apro-
vado pelo Congresso e encami-
nhado ao Palácio do Planalto na 
última quarta-feira. O prazo ofi-
cial estipulado para sanção é de 15 
dias a partir da chegada do texto 
à Casa Civil. No entanto, a expec-
tativa é de que a liberação se dê 

antes disso.
O chefe do Executivo desem-

barcou em Brasília, na noite des-
te domingo, depois de passar por 
Japão e Vietnã para discutir par-
cerias comerciais e tentar incluir a 
carne brasileira na lista de produ-
tos comprados pelos japoneses.

Com três meses de atraso, a Lei 
Orçamentária Anual (LOA) deve-
ria ter sido votada no fim do ano 
passado, conforme determina a 

Constituição. Entretanto, diante 
de impasses relacionados à trans-
parência das emendas parlamen-
tares, a votação foi adiada para 
este ano. 

Sem a LOA aprovada, o Execu-
tivo conta mensalmente apenas 
com 1/12 avos da quantia que tem 
para custear a máquina pública. A 
peça orçamentária vai destravar, 
entre outros pontos, o reajuste de 
9% para os servidores públicos 

federais, o novo Concurso Nacio-
nal Unificado (CNU), além do em-
penho de novas emendas parla-
mentares.

Na sanção, o presidente poderá 
vetar trechos do texto, que ainda 
passarão pela análise do Congres-
so, que pode mantê-los ou derru-
bá-los. Após a sanção, o governo 
terá 30 dias para publicar o Decre-
to de Programação Orçamentária 
e Financeira (DPOF). (RG)

Lula retorna ao Brasil e deve sancionar Orçamento 
LOA

Presidente tem prazo, mas publicação deve ser feita nesta semana
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